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I. Origem e mandato


O Governo do Equador, mediante a nota de 2 de março de 2008, solicitou a convocação de uma sessão extraordinária do Conselho Permanente da OEA para considerar “a incursão no território do Equador da força pública colombiana para realizar uma operação contra integrantes das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC)”. 


O Conselho Permanente da OEA realizou essa sessão extraordinária em 4 e 5 de março de 2008. Em 5 de março adotou a resolução CP/Res. 930 (1632/08) “Convocação da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e Criação de uma Comissão”, mediante a qual resolveu: 


1.
Reafirmar o princípio de que o território de um Estado é inviolável e não pode ser objeto de ocupação militar nem de outras medidas de força tomadas por outro Estado, direta ou indiretamente, seja qual for o motivo, mesmo de forma temporária.


2.
Formar uma Comissão chefiada pelo Secretário-Geral e constituída por quatro embaixadores designados por ele que visite ambos os países percorrendo os lugares que as partes indicarem, encaminhe o relatório pertinente à Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e proponha fórmulas de aproximação entre ambas as nações.


3.
Convocar, de acordo com o disposto nos artigos 61, 62 e 63 da Carta da OEA, uma Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores para a segunda-feira, 17 de março de 2008, na sede da OEA, a fim de examinar os fatos e formular as recomendações pertinentes.

[Ver Anexo 1- Resolução do Conselho Permanente da OEA CP/Res.930 (1632/08]

Em conformidade com a decisão do parágrafo resolutivo 2, o Secretário-Geral da OEA convidou a constituir essa Comissão os seguintes quatro Representantes Permanentes junto à OEA: Embaixador Rodolfo Gil, da Argentina; Embaixador Osmar Chohfi, do Brasil; Embaixador Arístides Royo, do Panamá; e Embaixadora Maria Zavala, do Peru. Além disso, o Embaixador Cornelius Smith, das Bahamas, fez parte da Comissão na qualidade de Presidente do Conselho Permanente da OEA. 


Esta Comissão partiu de Washington, D.C. na madrugada de 9 de março de 2008 em uma aeronave da Força Aérea do Brasil posta à disposição para esse fim pelo Governo desse país. A Comissão realizou seus trabalhos primeiro no Equador em 9 e 10 de março. Na noite de 10 de março viajou à Colômbia, regressando a Washington, D.C. na tarde de 12 de março. Como o estabelece a resolução do Conselho Permanente, a Comissão visitou os lugares e realizou as reuniões propostas por cada um dos governos dos Estados concernentes. 


A Comissão deseja expressar seu agradecimento pela ampla colaboração oferecida pelas autoridades de ambos os governos e por todas as informações proporcionadas para o cumprimento de seu mandato. Além disso, agradece os Governos da República da Colômbia e da República do Equador por tomarem a seu cargo a hospitalidade e o transporte da delegação em cada país. 


Por este meio, a Comissão expressa seu agradecimento ao Governo do Brasil por colocar à disposição um avião da Força Aérea desse país para o transporte de Washington, D.C. às cidades capitais da Colômbia e do Equador para o cumprimento da missão encarregada. Isso permitiu o transporte da Comissão a ambos os países para o cumprimento da agenda prevista e o retorno da delegação a Washington, D.C.


Cumpre mencionar que no período transcorrido entre a aprovação da resolução pelo Conselho Permanente da OEA e a viagem da Comissão foi realizada a Vigésima Cúpula do Grupo do Rio na República Dominicana em 7 de março de 2008. Nesse encontro, os Chefes de Estado debateram amplamente sobre a situação de tensão existente na região. Depois desse debate, foi aprovada a resolução em que se apoiou o trabalho confiado pela OEA à Comissão. [Ver Anexo 2 – Declaração dos Chefes de Estado e de Governo do Grupo do Rio sobre os acontecimentos recentes entre o Equador e a Colômbia.] Como resultado dos acordos constantes da Declaração, o Presidente Correa deu por superado este incidente com a Colômbia.


Deve-se mencionar que o Secretário-Geral da ONU, Bam Ki-moon, fez público o apoio dessa Organização ao trabalho realizado pela OEA em busca de uma aproximação entre o Equador e a Colômbia. Neste sentido, em comunicado de 6 de março de 2008, o Secretário-Geral da ONU “manifestou seu total apoio à gestão mediadora da Organização dos Estados Americanos frente à crise entre a Colômbia e o Equador” e expressou que a resolução adotada pelo Conselho Permanente da OEA sobre este tema “proporciona um mecanismo imparcial para esclarecer os eventos e oferece a ambas as nações um caminho para resolver suas diferenças de forma pacífica e em cooperação”. [Ver Anexo 3 – Comunicado de Imprensa da ONU.]

II. Visita ao Equador


Ao chegar ao país, em conformidade com a agenda prevista, a Comissão reuniu-se com o Senhor Rafael Correa, Presidente da República do Equador, com membros de seu gabinete e outras altas autoridades de seu governo. [Ver Anexo 4 – Agenda no Equador]. O Presidente Correa expressou seu agradecimento à OEA e à Comissão pela rapidez com que iniciou seus trabalhos. Observou que na Cúpula do Grupo do Rio o incidente tinha sido dado como superado no aspecto político e, por conseguinte, as tensões no nível dos dois governos tinham começado a diminuir, embora, no campo pessoal, seria muito difícil conquistar novamente a confiança de seu interlocutor. No entanto, o Presidente reiterou que é imprescindível conhecer toda a verdade sobre o fato tanto no tocante a todos os aspectos da incursão militar colombiana como a averiguar se foi respeitado o direito internacional humanitário. Neste sentido, o Presidente destacou que as tarefas da Comissão são importantes, porque permitirão verificar os fatos ocorridos em 1º de março e, com base nisso, propor mecanismos ou medidas que permitam evitar sua repetição no futuro. 


O Presidente Correa expressou algumas inquietações específicas relacionadas com o incidente: 1. se o bombardeio tinha ocorrido sobrevoando o espaço aéreo equatoriano; 2. que tipo de aviões e de tecnologia foi utilizado para isso; 3. o tempo que durou a incursão de Forças Militares colombianas em território equatoriano; 4. como se detectou a presença de Luis Edgar Devia Silva, vulgo “Raúl Reyes” e por que foi eliminado em território equatoriano; 5. em que condições estavam os corpos dos integrantes falecidos das FARC que estavam no acampamento; e 6. como entre os falecidos havia corpos com feridas de bala nas costas e a uma curta distância, se foram respeitadas as normas de direito internacional humanitário. 


No tocante ao funcionamento da Comissão Binacional Fronteiriça entre a República do Equador e a República da Colômbia (COMBIFRON), o Presidente Correa expressou sua vontade de que a mesma fosse reativada e fortalecida, de maneira que os aspectos de segurança na fronteira sejam resolvidos nesse âmbito.
 Finalmente, foi apresentado um vídeo que mostra a situação do acampamento ocupado pelas FARC quando chegaram as autoridades e forças militares do Equador. [Ver Anexo 6 – Lista de documentos recebidos pela Comissão.]


Depois do almoço oferecido pela Ministra das Relações Exteriores do Equador, Maria Isabel Salvador, a Comissão realizou uma reunião de trabalho na qual foram feitas as seguintes apresentações: 

· Informação geral sobre a área fronteiriça, as operações realizadas pelas Forças Armadas do Equador contra os grupos irregulares, as incursões anteriores das Forças Militares Colombianas no território equatoriano; apresentação feita pelo Ministro da Defesa Nacional, Senhor Wellington Sandoval;

· Relatório técnico militar do local do bombardeio no qual são indicados detalhadamente os locais de impacto das bombas e o tipo de bombas utilizadas; apresentação feita pelo Major Piloto de Aviação Santiago Galarza e pelo Capitão Técnico de Aviação Eduardo Narváez;

· Atividades realizadas pelos Departamentos de Criminologia e Medicina Legal da Polícia Judicial do Equador com relação ao incidente na província de Sucumbíos–setor de Angostura; apresentação feita pelo Tenente Coronel Milton Zárate, do Departamento de Criminologia da Polícia Nacional;

· Análise jurídica sobre as conseqüências da incursão colombiana no território equatoriano; apresentação feita pelo Ministro das Relações Exteriores, Comércio e Integração (encarregado) José Valência.


Sobre todos estes temas foram entregues documentos constantes dos anexos [Ver Anexo 6 – Lista de documentos recebidos pela Comissão].


A Comissão fez uma visita ao Hospital Militar estavam as três mulheres feridas – duas de nacionalidade colombiana e uma mexicana – sobreviventes do ataque ao acampamento, entrevistando duas delas. A jovem mexicana Lucia Andrea Morett ainda estava em estado de choque e sua versão foi muito confusa. A jovem colombiana, Marta, reviveu com muita clareza as explosões que a despertaram no meio da noite, o momento em que se sentiu ferida, os ruídos e queixumes que ouviu durante várias horas, a chegada dos helicópteros e dos soldados, seu encontro com eles quando lhe perguntaram por Reyes, os disparos e gritos, os anúncios de que se tinha encontrado Reyes e mais tarde ouviu que tinham encontrado um computador. Os soldados a atenderam, primeiro lhe disseram que seria levada e a puseram em uma maca e mais tarde sentiu que caminhavam. Esperou, tendo perto a mexicana, durante várias horas até a chegada do pessoal equatoriano.


A Comissão também realizou uma reunião com representantes da sociedade civil equatoriana no fim do dia 9 de março de 2008, com a participação do Ministro Coordenador da Política, Ricardo Patinho.


Em 10 de março de 2008, a Comissão viajou em um avião da Força Aérea Equatoriana (FAE) a Lago Agrio (Nova Loja) na província de Sucumbíos e daí viajou de helicóptero ao local dos fatos situado no setor de Angostura, a 1.800 metros da fronteira com Colômbia. Os membros da Comissão percorreram o acampamento com as autoridades equatorianas, as quais mostraram as crateras produzidas pelo impacto das bombas lançadas pelos aviões colombianos, as árvores alvejadas pelas balas, os pontos onde estavam as antenas da Diredt TV, os diferentes espaços utilizados pelos membros das FARC (cozinha, dormitórios, sala de instrução, geradores elétricos, refeitório, curral e banheiros rústicos), os pontos onde estavam as antenas da Direct TV, as crateras produzidas pelo impacto das bombas lançadas dos aviões colombianos, o local onde estavam os cadáveres e as feridas. O acampamento situa-se em uma zona de selva de difícil acesso com árvores muito altas, vegetação densa e sem áreas habitadas nas proximidades. Segundo indicado pelo Senhor Wellington Sandoval, Ministro da Defesa do Equador, o acampamento existia de 2 a 3 meses, abrigava cerca de 20 a 30 pessoas, recebia pessoas que vinham de fora e nele foram encontrados 30 fuzis AK-47, M-16 e uma metralhadora.


Antes de deixar o país, o Secretário-Geral e alguns membros da Comissão realizaram uma reunião com o capítulo equatoriano do Grupo de Diálogo Colômbia-Equador, patrocinado pelo Carter Center com o apoio do PNUD. Além disso, ofereceu uma conferência de imprensa aos meios de comunicação nacional e internacional para informar sobre as atividades realizadas durante sua permanência no país. Nessa mesma noite, a Comissão viajou à cidade de Bogotá. 

III. Visita à Colômbia


A Comissão, em 11 de março, em conformidade com a agenda proposta [Ver Anexo 5 – Agenda na Colômbia], realizou uma reunião de trabalho com autoridades do Ministério da Defesa e das Forças Militares Colombianas no Comando Aéreo de Transporte Militar (CATAM), na qual foram feitas apresentações sobre a localização de radares, comunicações Colômbia-Equador no nível de Chancelarias e COMBIFRON e descrição da Operação Fênix constantes deste documento e outras informações consignadas no anexo respectivo. [Ver Anexo 6 – Lista de documentos recebidos pela Comissão].


Uma vez concluídas as apresentações, a Comissão viajou a Puerto Asís no Departamento do Putumayo em um avião da Força Aérea Colombiana. Nessa localidade, a Comissão realizou uma breve reunião com o Governador do Departamento do Putumayo, com três desmobilizados das FARC e com uma dirigente local de Teteyé. Posteriormente, a Comissão sobrevoou de helicóptero a zona fronteiriça com o Equador, durante o qual as autoridades da Colômbia indicaram o lugar no território colombiano onde, segundo as autoridades colombianas, tria ocorrido o bombardeio. No trajeto aterrissou-se em uma zona de erradicação manual de cultivos ilícitos de coca.


A Comissão dirigiu-se a Puerto Ospina, situada na margem colombiana do Rio Putumayo, limite natural entre ambos os países, onde realizou uma reunião de trabalho na embarcação Patrulheira Fluvial ARC “Pastrana” da Armada com a comitiva do Governo da Colômbia e oficiais da embarcação, os quais informaram sobre as atividades do patrulhamento fluvial da fronteira. Ao regressar ao Departamento de Putumayo, a Comissão reuniu-se com o Senhor Fernando Araujo, Ministro das Relações Exteriores da República da Colômbia.


Em 12 de março, a Comissão participou de um café da manhã de trabalho com o Senhor Álvaro Uribe Vélez, Presidente da República da Colômbia, no qual também estiveram presentes ministros do gabinete e autoridades militares. O Presidente Álvaro Uribe agradeceu a presença da Comissão e destacou o apoio oferecido pela OEA ao processo de paz na Colômbia por meio da MAPP. O Presidente Uribe recordou que a Constituição da Colômbia atribui duas responsabilidades centrais ao Presidente da República: 1) a condução das relações internacionais; e 2) a condução das Forças Militares da Colômbia com o propósito de garantir a segurança do cidadão. Observou que o respeito à soberania territorial deve estar ligado ao respeito à segurança dos cidadãos. Expressou a necessidade de avançar além dos acordos políticos necessários para diminuir a tensão entre ambos os países, identificando mecanismos concretos que permitam assegurar que os acordos bilaterais e de cooperação existentes sejam cumpridos. Concluída a reunião com o Presidente Uribe, o Secretário-Geral da OEA e alguns membros da Comissão tiveram um breve encontro com os membros da INTERPOL chegados à Colômbia a pedido do governo desse país para fazer uma perícia informática dos três computadores, três USB (memória portátil) e três discos rígidos que, segundo as autoridades colombianas, teriam sido encontrados no acampamento das FARC. Os delegados da INTERPOL, acompanhados por autoridades do Departamento Administrativo de Segurança (DAS), informaram à Comissão que os resultados de sua investigação estarão prontos no final de abril.


O Secretário-Geral e alguns membros da Comissão reuniram-se com o capítulo colombiano do Grupo de Diálogo Colômbia-Equador patrocinado pelo Carter Center com o apoio do PNUD.
 Finalmente, ofereceu uma conferência de imprensa aos meios de comunicação nacionais e internacionais para informar sobre as atividades realizadas durante sua permanência no país. Essa mesma tarde, a Comissão iniciou sua viagem de retorno a Washington, D.C.

IV. Versões dos fatos


Às 00h25 horas do dia sábado 1º de março de 2008 ocorreu um bombardeio lançado por aviões colombianos sobre um acampamento das FARC situado em Angostura – Província de Sucumbíos em território equatoriano, a 1.800 metros da fronteira com a Colômbia, limítrofe com o Departamento do Putumayo.


O Governo da Colômbia assinala que a operação estava prevista inicialmente para realizar-se em um acampamento situado em território colombiano, uma vez que, de acordo a informação de inteligência, Raúl Reyes estaria essa noite no referido acampamento. Às 22h30 da sexta-feira, 29 de fevereiro, recebeu-se a informação de inteligência humana no sentido que Raúl Reyes estava em um acampamento situado em território equatoriano. Por esta razão decidiram realizar uma dupla operação sobre os dois acampamentos identificados. Ambas as operações foram realizadas com diversos aviões. Mostrou-se à Comissão no sobrevôo o local do acampamento em território colombiano e em um mapa indicando os locais de disparo [Ver Anexo 6 – Lista de documentos recebidos pela Comissão.]


O Governo do Equador apresenta dúvidas a respeito do prazo, a seu juízo muito curto, no qual as autoridades colombianas decidiram realizar a operação e considera improvável que se haja feito com base em informação proveniente de inteligência humana devido à precisão com a qual se realizou o bombardeio. O Governo do Equador também indica que, de acordo com a investigação realizada por técnicos de sua Força Aérea, foram lançadas seis bombas GBU12 de 226 kg (500 libras) por aviões que se deslocavam na direção Sul-Norte e quatro bombas por aviões que iam na direção Norte-Sul, a partir do espaço aéreo equatoriano. Além disso, afirma que, de acordo com os restos das bombas encontradas no acampamento, estas, para serem lançadas, requerem uma tecnologia avançada da qual, segundo eles, não dispõe a Força Aérea da Colômbia. 


Por sua vez, o Governo da Colômbia afirma que foram lançadas dez bombas, as quais classificou de convencionais. Também indica que estas foram lançadas a partir do espaço aéreo colombiano por cinco aviões Supertucano e três aviões A37. Os aviões A37 lançaram bombas guiadas por GPS e os cinco aviões Supertucano dispõem de meios tecnológicos suficientes para bombas sobre objetivos com uma margem de erro de cinco metros. Acrescenta que tecnicamente se pode verificar o vôo e lançamento das bombas nas informações armazenadas nos radares situados em território colombiano e no computador dos aviões. Uma vez finalizada a operação aérea, forças militares e policiais colombianas ingressaram em helicópteros no território equatoriano com o propósito de recuperar o cadáver de “Raúl Reyes”, objetivo da denominada Operação Fênix. Segundo continuaram a expressar, ao penetrarem no território equatoriano, os efetivos militares da Colômbia tiveram um enfrentamento com alguns dos membros das FARC que não foram abatidos pelas bombas. Identificado o corpo de “Raúl Reyes”, procederam a transportá-lo para o território colombiano juntamente com o cadáver de quem se presumia fosse Guillermo Enrique Torres, vulgo “Julián Conrado”, que, segundo se supõe, foi morto posteriormente. Além disso, transladaram o corpo de um soldado colombiano morto na operação. Horas depois, as forças militares da Colômbia, juntamente com o pessoal da Fiscalização desse país constataram os elementos materiais existentes no acampamento, bem como o estado das pessoas que estavam no mesmo.


De acordo com a informação proporcionada pelas autoridades militares do Equador em 1º de março, às 06h15, as autoridades militares da Colômbia informaram que nesse mesmo dia, às 00h30 ocorreu um combate entre as Forças Armadas Colombianas com um grupo irregular armado colombiano em seu território. No mesmo sentido, o Presidente Correa expressou ter recebido um primeiro telefonema do Presidente Uribe, informando que havia ocorrido esse enfrentamento, o qual, iniciado em território colombiano, haveria continuado no equatoriano com uma perseguição qualificada de “quente”, resultando em 17 irregulares mortos, 11 feridos ou capturados e um soldado colombiano morto. O Comandante da Quarta Divisão da Selva “Amazonas”, recebida a informação do lado colombiano, dispôs que a Brigada de Selva Número 19 Napo se dirigisse a esse local. Devido a que a informação das coordenadas inicialmente proporcionadas não era correta, essa Brigada demorou mais do que o previsto para atingir o local, chegando finalmente às 13h00 horas do referido dia. A essa hora ingressou no acampamento o primeiro contingente militar equatoriano e às 17h40 horas chegou o Fiscal equatoriano de Lago Agrio ao local dos fatos, onde constatou a existência de 22 cadáveres, alguns deles em roupa interior, três mulheres feridas e vários fuzis. Se a isso acrescentarmos os dois cadáveres encontrados pelo Exército colombiano seriam 24 vítimas. Soma-se a isso o cadáver encontrado em 7 de março enterrado na zona do acampamento em estado de putrefação, certamente vitimado nos dias anteriores ao bombardeio, de acordo com a informação forense disponível. [Ver Anexo 6 – Lista de documentos recebidos pela Comissão.]


O estudo preliminar da Polícia Nacional do Equador determinou a existência de três grupos de causas de morte: 


“1.
Por efeito da onda explosiva.

 2.
Tipo misto pela ação de onda explosiva e penetração, trespasso e saída de  projéteis de arma de fogo.

 3.
Por penetração, trespasso passo e saída de projéteis de arma de fogo”. 


As diferentes comunicações intercambiadas por ambas as partes entre os governos e os comandos militares sobre estes fatos constam da documentação entregue à Comissão e dos comunicados de imprensa emitidos pelos dois países. [Ver Anexo 6 – Lista de documentos recebidos pela Comissão].


ÀS 13h00 do sábado ingressou no acampamento o primeiro contingente militar equatoriano e às 17h40 chegou o Fiscal equatoriano de Lago Agrio ao local dos fatos, onde determinou a existência de 23 cadáveres entre 3 e 4 de março – alguns deles em roupa interior, três mulheres feridas e diversos fuzis. O cadáver achado enterrado na zona do acampamento em 7 de março aparentemente teria morrido por causas alheias ao bombardeio, segundo s informação forense disponível. [Ver Anexo 6 – Lista de documentos recebidos pela Comissão.]

V. A inviolabilidade territorial

O Governo equatoriano afirmou que tropas colombianas ingressaram no território equatoriano sem sua autorização. O Governo colombiano reconhece esse fato.


Esta incursão de forças militares de um Estado em território de outro sem sua autorização viola o princípio estabelecido no artigo 21 da Carta da OEA. Diz o artigo 21: 

“O território de um Estado é inviolável; não pode ser objeto de ocupação militar, nem de outras medidas de força tomadas por outro Estado, direta ou indiretamente, qualquer que seja o motivo, embora de maneira temporária. Não se reconhecerão as aquisições territoriais ou as vantagens especiais obtidas pela força ou por qualquer outro meio de coação.”

Este princípio é um dos pilares fundamentais da ordem jurídica internacional e, em particular, do sistema jurídico interamericano e está desde suas origens indiscutivelmente unido ao da solução pacífica de controvérsias entre os Estados e ao da cooperação para assegurar a paz, a segurança e o desenvolvimento. 


Já em 1888, ao convidar Primeira Conferência Americana realizada em Washington, .C. de 1889 a 1890 e da qual surgiu a União Pan-Americana, origem da OEA, o Secretário de Estado dos Estados Unidos da América, retomando a autorização para isto concedida pelo Senado dos EUA, afirmou que entre os propósitos desta Conferência figuravam os de discutir:

“Primeiro – Medidas que tendam a conservar a paz e promover a prosperidade dos diversos Estados Americanos.

…

Sétimo – Um convênio sobre um plano definitivo de arbitragem para todas as questões, controvérsias e diferenças que existam ou possam surgir entre os diferentes Estados americanos, a fim de que todas as dificuldades e questões entre tais Estados possam terminar pacificamente e evitar guerras”. 


Assim, em 18 de abril de 1890 a Conferência adota uma resolução sobre o “Direito de Conquista” condenando a guerra de conquista nas Américas e afirmando que “a insegurança do território nacional conduziria fatalmente ao ruinoso sistema da paz armada”. A partir de então os princípios de inviolabilidade territorial e de solução pacífica de controvérsias entre os Estados Americanos têm sido os fundamentos que permitiram à região americana ter desde então preservado a paz nas relações entre seus Estados como nenhuma outra região.


Para citar apenas um exemplo anterior à Carta da OEA, pode-se mencionar a “Convenção sobre Direitos e Deveres dos Estados”, adotada na Sétima Conferência Americana (Montevidéu, 1933). Entre outros princípios, esta Convenção estabelece o seguinte: 

“Artigo 8 – Nenhum Estado tem direito de intervir nos assuntos internos nem nos externos de outros.

Artigo 10- É interesse primordial dos Estados a conservação da paz. As divergências de qualquer natureza que surgir entre eles devem ser solucionadas pelos meios pacíficos reconhecidos.

Artigo 11- Os Estados contratantes consagram como norma definitiva de sua conduta a obrigação precisa de não reconhecer as aquisições territoriais ou de vantagens especiais alcançadas pela força, seja que esta consista no uso de armas, em representações diplomáticas ameaçadoras ou em qualquer outro meio de coação efetiva. O território dos Estados é inviolável e não pode ser objeto de ocupações militares nem de outra medida de forças impostas por outro Estado, nem direta nem indiretamente, nem por motivo algum, nem mesmo de forma temporária”. 


Tais princípios foram ratificados em 1948 na redação da Carta da OEA. Tal como faz a Carta da OEA em seu capítulo V, várias convenções – anteriores e posteriores à Carta da OEA – mencionaram a obrigação de solucionar pacificamente as controvérsias entre Estados e esta foi a via eleita por nossos Estados. 


Também são numerosos os acordos que reafirmaram a importância da cooperação no respeito da ordem jurídica interna de cada Estado. Citando apenas dois exemplos recentes, recordemos:


a) Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (1997), em particular seus artigos III (Soberania), XIII (Intercâmbio de informações), XIV (Cooperação), XV (Intercâmbio de experiências e capacitação), XVI (Assistência técnica) e XVII (Assistência jurídica mútua).


b) Convenção Interamericana contra o Terrorismo (2002), especialmente seus artigos 7 (Cooperação no âmbito fronteiriço), 8 (Cooperação entre autoridades competentes) e 9 (Assistência jurídica mútua). 


Por último, cumpre indicar que o artigo 2, c da Carta da OEA estabelece como um dos propósitos essenciais desta Organização “Prevenir as possíveis causas de dificuldades e assegurar a solução pacífica das controvérsias que surjam entre seus membros”.


No âmbito universal, a Carta da Organização das Nações Unidas (ONU), em seu artigo 2 indica entre algum dos princípios que regem a seus Estados membros o da igualdade soberana deles e o da necessidade de solucionar suas controvérsias por meios pacíficos, bem como o de abster-se a recorrer à ameaça ou ao uso da força contra a integridade territorial de qualquer Estado. Estes princípios foram em seguida desenvolvidos na “Declaração sobre os princípios de direito internacional referentes às relações de amizade e à cooperação entre os Estados em conformidade com a Carta das Nações Unidas” (Resolução 2625 da Assembléia Geral da ONU de 1970). Em particular referindo-se ao princípio da igualdade soberana dos Estados, indicou que “a integridade territorial e a independência política do Estado são invioláveis”. A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (“Convenção de Palermo”) de 2000, afirma em seu artigo 4 o seguinte:


“1.
Os Estados Parte cumprirão suas obrigações decorrentes da presente Convenção no respeito pelos princípios da igualdade soberana e da integridade territorial dos Estados, bem como de não-ingerência nos assuntos internos de outros Estados.


2.
O disposto na presente Convenção não autoriza qualquer Estado Parte a exercer, em território de outro Estado, jurisdição ou funções que o direito interno desse Estado reserve exclusivamente às suas autoridades.”

VI. Conclusões


Na madrugada do sábado, 1º de março de 2008, forças militares e efetivos da polícia da Colômbia penetraram em território do Equador, na Província de Sucumbíos, sem consentimento expresso do Governo do Equador, para realizar um operação contra membros de um grupo irregular das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia, clandestinamente acampado no setor fronteiriço equatoriano.


Este fato constitui uma violação da soberania e da integridade territorial do Equador e de princípios do direito internacional, tal como foi assinalado na Declaração dos Chefes de Estado e de Governo do Grupo do Rio sobre este tema e na Resolução CP/Res. 930 (1632/08) “Convocação da Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores e Criação de uma Comissão” do Conselho Permanente da OEA.


Na Vigésima Cúpula do Grupo do Rio, o Presidente Álvaro Uribe assumiu o compromisso, em nome de seu país, de que estes feitos não se repitam no futuro em nenhuma circunstância, em cumprimento do que dispõem os artigos 19 e 21 da Carta da OEA. Ante o exposto nos parágrafos precedentes e levando em conta a informação recebida por esta Comissão dos dois governos durante sua visita, a Comissão chegou às seguintes conclusões: 

1. Os vínculos de confiança entre os Governos da Colômbia e Equador resultaram gravemente afetados.

2. As versões de Equador e da Colômbia sobre os fatos que provocaram a crise são contraditórias e a Comissão carece da capacidade técnica para determinar a certeza de umas ou outras. 

3. A situação na área fronteiriça entre o Equador e a Colômbia é complexa e difícil, exigindo uma cooperação coordenada e estreita entre ambos os países. 

VII. Recomendações


O parágrafo resolutivo 2 da resolução CP/RES. 930 estabeleceu que a Comissão dirigida pelo Secretário-Geral da OEA deveria visitar ambos os países percorrendo os lugares que as partes lhe indicarem, encaminhar o relatório pertinente à Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e propor fórmulas de aproximação entre ambas as nações.


Neste sentido, os capítulos I e II deste relatório apresentam detalhes destas visitas. A Comissão, com base nas conclusões acima expostas, sugere ou propõe as seguintes recomendações:

1. O restabelecimento das relações diplomáticas entre a Colômbia e o Equador e a reativação dos mecanismos de consulta política existentes. 

2. A constituição de uma missão da OEA para o seguimento e verificação dos compromissos e acordos assumidos pelos dois países para desenvolver a cooperação em temas fronteiriços bilaterais e outros de interesse comum. 

3. O fortalecimento dos mecanismos de cooperação e diálogo fronteiriço, bem como o estudo de um eventual mecanismo bilateral de alerta antecipado.

4. O desenvolvimento de programas de cooperação e integração fronteiriça, incluindo projetos na área ambiental com o apoio de organismos e entidades regionais como o BID, a CAF e o PNUD, entre outros.

5. O incentivo ao diálogo entre as sociedades civis de ambos os países.

6. A intensificação das relações entre as entidades empresariais de ambos os países com o propósito de identificar medidas para aumentar o comércio bilateral e, em particular, o comércio fronteiriço.


Nesse contexto, a Comissão considera de particular importância que se desenvolvam medidas de confiança entre ambos os países por meio de consultas e encontros periódicos entre funcionários encarregados do controle e segurança fronteiriças.
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Anexo 5 – Agenda na Colômbia
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ANEXO 1 – RESOLUÇÃO DO CONSELHO PERMANENTE DA OEA

OEA/Ser.G

CP/RES. 930 (1632/08) corr. 1

6 março 2008

Original: espanhol

CP/RES. 930 (1632/08)

CONVOCAÇÃO DA REUNIÃO DE CONSULTA DOS 

MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CRIAÇÃO DE UMA COMISSÃO

(Aprovada na sessão realizada em 5 de março de 2008)


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

LEVANDO EM CONTA:


Que a Organização dos Estados Americanos (OEA) tem plena competência para conhecer de fatos e acontecimentos que põem em risco a paz e a segurança hemisféricas;


Que nos propósitos da Organização dos Estados Americanos constam, entre outros, o respeito à personalidade, soberania e independência dos Estados, bem como o fiel cumprimento das obrigações emanadas dos tratados e de outras fontes de Direito Internacional;


Que o artigo 15 da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “o direito que tem o Estado de proteger e desenvolver a sua existência não o autoriza a praticar atos injustos contra outro Estado”;


Que o artigo 19 da Carta estipula que “nenhum Estado ou grupo de Estados tem o direito de intervir, direta ou indiretamente, seja qual for o motivo, nos assuntos internos ou externos de qualquer outro. Este princípio exclui não somente a força armada, mas também qualquer outra forma de interferência ou de tendência atentatória à personalidade do Estado e dos elementos políticos, econômicos e culturais que o constituem”;


Que o artigo 21 da Carta enfatiza que “o território de um Estado é inviolável; não pode ser objeto de ocupação militar, nem de outras medidas de força tomadas por outro Estado, direta ou indiretamente, qualquer que seja o motivo, embora de maneira temporária”;


Que o artigo 28 da Carta da Organização dos Estados Americanos expressa que “toda agressão de um Estado contra a integridade ou a inviolabilidade do território, ou contra a soberania, ou a independência política de um Estado americano, será considerada como um ato de agressão contra todos os demais Estados americanos”;


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos reafirma o princípio de que “as controvérsias de caráter internacional, que surgirem entre dois ou mais Estados americanos, deverão ser resolvidas por meio de processos pacíficos”; e


Que “garantir a paz e a segurança continentais” e “assegurar a solução pacífica das controvérsias que surjam entre seus membros” figuram entre os propósitos essenciais da Carta da OEA;

CONSIDERANDO:


Que na madrugada do sábado, 1º de março de 2008, forças militares e efetivos da polícia da Colômbia penetraram no território do Equador, na província de Sucumbíos, sem consentimento expresso do Governo do Equador, para realizar uma operação contra membros de um grupo irregular das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia que estava clandestinamente acampado no setor fronteiriço equatoriano;


Que o fato ocorrido constitui uma violação da soberania e integridade territorial do Equador e dos princípios do Direito Internacional;


Que esse fato gerou uma grave crise entre estes dois países, provocando o rompimento de relações entre ambos os Estados e uma grave tensão na região;


Que, em conformidade com o artigo 84 da Carta, é função da OEA velar pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros, utilizando os procedimentos estabelecidos na referida Carta; e


Que neste caso se verificam os requisitos para a convocação de uma Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores à luz dos artigos 61 e seguintes da Carta da OEA,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o princípio de que o território de um Estado é inviolável e não pode ser objeto de ocupação militar nem de outras medidas de força tomadas por outro Estado, direta ou indiretamente, seja qual for o motivo, mesmo de forma temporária.


2.
Formar uma Comissão chefiada pelo Secretário-Geral e constituída por quatro embaixadores designados por ele que visite ambos os países percorrendo os lugares que as partes indicarem, encaminhe o relatório pertinente à Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e proponha fórmulas de aproximação entre ambas as nações.


3.
Convocar, de acordo com o disposto nos artigos 61, 62 e 63 da Carta da OEA, uma Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores para a segunda-feira, 17 de março de 2008, na sede da OEA, a fim de examinar os fatos e formular as recomendações pertinentes.

ANEXO 2
DECLARAÇÃO DOS CHEFES DE ESTADO E DE GOVERNO DO GRUPO DO RIO SOBRE OS ACONTECIMENTOS RECENTES OCORRIDOS ENTRE O EQUADOR E A COLÔMBIA

(Versão final revista – 16h50 de 7 de março de 2008)


Nós, Chefes de Estado e de Governo do Mecanismo Permanente de Consulta e Concertação Política – Grupo do Rio, reunidos por ocasião da Vigésima Reunião de Cúpula em São Domingos, República Dominicana, atentos à situação predominante entre o Equador e a Colômbia, decidimos emitir a seguinte Declaração:

1. São motivo de profunda preocupação para toda a região os acontecimentos ocorridos em 1º de março de 2008 quando forças militares e efetivos da polícia da Colômbia penetraram no território do Equador, na província de Sucumbíos, sem consentimento expresso do Governo do Equador para realizar um operação contra os membros de um grupo irregular das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia, clandestinamente acampado no setor fronteiriço equatoriano.

2. Rejeitamos essa violação à integridade territorial do Equador e, por conseguinte, reafirmamos o princípio de que o território de um Estado é inviolável e não pode ser objeto de ocupação militar nem de outras medidas de força tomadas por outro Estado, direta ou indiretamente, seja qual for o motivo, mesmo de maneira temporária.

3. Tomamos nota, com satisfação, das plenas desculpas que o Presidente Álvaro Uribe ofereceu ao Governo e ao povo do Equador pela violação do território e da soberania desta nação irmã em 1º de março de 2008 por parte da força pública da Colômbia.

4. Registramos também o compromisso do Presidente Álvaro Uribe, em nome de seu país, de que estes fatos não se repetirão no futuro sob qualquer circunstância, em cumprimento do que dispõem os artigos 19 e 21 da Carta da OEA.

5. Tomamos nota da decisão do Presidente Rafael Correa de receber a documentação oferecida pelo Presidente Álvaro Uribe e que teria chegado às mãos do Governo da Colômbia depois dos fatos ocorridos em 1º de março, a fim de que as autoridades judiciais equatorianas investiguem eventuais violações à lei nacional.

6. Recordamos também os princípios, consagrados pelo direito internacional, de respeito à soberania, de abstenção da ameaça ou do uso da força e da não-ingerência nos assuntos internos de outros Estados, destacando que o artigo 19 da Carta da Organização dos Estados Americanos determina que “nenhum Estado ou grupo de Estados tem o direito de intervir, direta ou indiretamente, seja qual for o motivo, nos assuntos internos ou externos de qualquer outro.  Este princípio exclui não somente a força armada, mas também qualquer outra forma de interferência ou de tendência atentatória à personalidade do Estado e dos elementos políticos, econômicos e culturais que o constituem.”

7. Reiteramos nosso compromisso com a convivência pacífica na região, baseada nos preceitos fundamentais do Direito Internacional constantes das Cartas das Nações Unidas e da Organização dos Estados Americanos, bem como nos objetivos essenciais do Grupo do Rio, especialmente a solução pacífica das controvérsias internacionais e sua vocação para a preservação da paz e a busca conjunta de soluções para os conflitos que afetam a região.

8. Reiteramos nosso firme compromisso de combater as ameaças à segurança de todos os seus Estados, decorrentes da ação de grupos irregulares ou de organizações criminosas, em particular daquelas vinculadas a atividades do narcotráfico.  A Colômbia considera essas organizações criminosas como terroristas.

9. Apoiamos a resolução aprovada pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos em 5 de março de 2008.  Além disso, expressamos nosso apoio ao Secretário-Geral no cumprimento das responsabilidades que acabam de ser-lhe atribuídas mediante essa resolução para chefiar uma Comissão que visitará ambos os países percorrendo os lugares que as partes lhe indicarem e encaminhará um relatório de suas observações à Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores, bem como proporá fórmulas de aproximação entre ambas as nações.

10. Exortamos as partes envolvidas a manterem abertos canais respeitosos de comunicação e a buscarem fórmulas de distensão.

11. Levando em conta a valiosa tradição do Grupo do Rio como mecanismo fundamental para a promoção do entendimento e busca da paz em nossa região, manifestamos o total apoio a todo esforço de aproximação.  Neste sentido, oferecemos aos Governos da Colômbia e do Equador os bons ofícios do Grupo para contribuir para uma solução satisfatória, permanecendo a Troika do Grupo atenta aos resultados da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores.

São Domingos, República Dominicana

7 de março de 2008

ANEXO 3

Ban apóia a OEA na crise entre a Colômbia e o Equador

6 de março de 2008.  O Secretário-Geral da ONU manifestou seu total apoio à gestão mediadora da Organização dos Estados Americanos frente à crise entre a Colômbia e o Equador.

Em um comunicado, Ban Ki-moon elogiou a liderança da OEA para procurar reduzir as tensões entre os dois países.

Considerou que a resolução aprovada na quarta-feira por essa Organização “proporciona um mecanismo imparcial para esclarecer os eventos e oferece a ambas as nações um caminho para resolver suas diferenças de forma pacífica e em cooperação”.

A resolução estabelece que o Governo colombiano violou a soberania e integridade territorial equatorianas e decidiu criar uma comissão que proporá fórmulas de aproximação entre ambas as partes. Convocou também uma reunião dos Ministros das Relações Exteriores para 17 de março de 2008 em Washington, D.C.

ANEXO 4
PROGRAMA DA COMISSÃO – QUITO, EQUADOR

9 E 10 DE MARÇO DE 2008

Domingo, 9 de março

2h00
Saída do Secretário-Geral e comitiva com destino a Quito

9h15
Chegada do Secretário-Geral e comitiva a Quito. 


Local:  Aeroporto de Quito


Comitiva do Secretário-Geral:


Secretário-Geral da OEA, Senhor José Miguel Insulza; Embaixador Cornelius A. Smith, Presidente do Conselho Permanente e Representante Permanente das Bahamas; Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá; Embaixador Rodolfo Hugo Gil, Representante Permanente da Argentina; Embaixadora María Zavala Valladares, Representante Permanente do Peru; Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil; Senhor Jean Michel Arrighi, Secretário de Assuntos Jurídicos da OEA; Senhor Vítor Rico, Diretor de Assuntos Políticos da OEA; Senhora Patricia Esquenazi, Diretora de Imprensa e Comunicações da OEA; e Ana M. Pérez Katz, Especialista do Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais


Translado ao Swissotel.

10h00
Reunião com Presidente da República, Sua Excelência o Senhor Rafael Correa

Endereço:  Palacio de Carondelet

13h00
Almoço com o Vice Ministro das Relações Exteriores, Comércio e Integração, Senhor José Valência

Local:  Ministério de Relações Exteriores, Comércio e Integração

15h00
Reunião de trabalho no Ministério das Relações Exteriores, Comércio e Integração

Apresentação do Doutor Gustavo Larrea, Ministro de Coordenação de Segurança Interna e Externa


Apresentação do Economista Senhor Ricardo Patiño, Ministro de Coordenação Política


Apresentação do Doutor José Valencia, Vice-Ministro das Relações Exteriores, Comércio e Integração


Apresentação do Doutor Wellington Sandoval, Ministro da Defesa Nacional


Apresentação do General Bolívar Cisneros, Comandante-Geral da Polícia Nacional

18h00
Encontro com representantes da sociedade civil e ONGs de direitos Humanos
Segunda-feira, 10 de março

9h00
Translado da Comissão da OEA a Lago Agrio

10h00
Translado da Comissão da OEA ao local onde ocorreu a incursão colombiana em 1º de março de 2008

Entrevista da Comissão da OEA com moradores da zona
13h00
Regresso a Comissão da OEA de Lago Agrio

14h00
Regresso a Comissão da OEA a Quito
15h00
Reunião com o Grupo de Diálogo Colômbia/Equador do PNUD-Carter Center

Local:  Swisshotel

16h00
Reunião da Comissão da OEA

Local:  Swisshotel

17h00
Conferência de Imprensa


Local:  Swisshotel

20h00
Saída do Secretário-Geral e comitiva com destino a Bogotá, Colômbia

Local:  Aeroporto de Quito

21h10
Chegada do Secretário-Geral e comitiva a Bogotá
VISITA DO SENHOR JOSÉ MIGUEL INSULZA, SECRETÁRIO-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

E DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE ANÁLISE DA OEA

Bogotá, D.C., Colômbia – 10 a 12 de março de 2008

PROGRAMA

SEGUNDA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 2008

21h10

Chegada do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA à base aérea do Comando Aéreo de Transporte Militar (CATAM), procedentes de Quito (Equador)

21h15

Translado do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão Especial da OEA para o GHL Hotel Capital, Avenida El Dorado No 69A-51

TERÇA-FEIRA, 11 DE MARÇO DE 2008

7h00

Translado do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão Especial da OEA para a base aérea do Comando Aéreo de Transporte Militar (CATAM)

Traje:  Esporte

7h15

Apresentações do Governo Nacional da Colômbia perante o Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA.  Café da manhã de trabalho

I. Controle sobre o território colombiano por parte das Forças Militares – Política de Segurança Democrática, a cargo do Senhor Sergio Jaramillo Caro, Vice-Ministro de Assuntos Políticos e Internacionais

II. Ficha do vulgo “Raúl Reyes”, membro da Secretaria das FARC, a cargo do Ministério de Defesa Nacional

III. Uso do território equatoriano como sede de operações permanentes das FARC contra a população colombiana, a cargo do Ministério de Defesa Nacional

IV. Indícios de acampamentos das FARC em território equatoriano, a cargo da Polícia Nacional

V. Conexão FARC-Narcotráfico no Equador, a cargo da Polícia Nacional

VI. Comunicações preventivas do Governo colombiano ao Governo do Equador e COMBIFRON, a cargo do Ministério de Relações Exteriores e do Ministério de Defesa Nacional

9h30

Translado do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA para o povoado de Puerto Asís, departamento do Putumayo

11h30

Chegada do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA ao povoado Puerto Asís, departamento do Putumayo

12h0 horas

Transporte de helicóptero do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA e sobrevôo da área de operações em território colombiano e na zona de fronteira

12h45

Visita do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA, à zona de erradicação de cultivos ilícitos

14h15

Almoço de trabalho a bordo da Patrulheira de Apoio Fluvial ARC “Pastrana” no rio Putumayo

15h30

Translado do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA para o povoado de Puerto Asís, departamento do Putumayo

16h00

Translado aéreo do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA para a cidade de Bogotá D.C.

18h00

Chegada do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA, à base aérea do Comando de Transporte Militar (CATAM) da cidade de Bogotá D.C.

18h15

Translado do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA para o GHL Hotel Capital, Avenida El Dorado No 69A-51

19h45

Translado do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA para o Palacio de San Carlos, sede do Ministério das Relações Exteriores

20h00

Jantar oferecido pelo Senhor Fernando Araújo Perdomo, Ministro das Relações Exteriores da Colômbia, em honra do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA.  Local:  Salão Nueva Granada, Palacio de San Carlos.

Traje:  Passeio escuro

22h00

Translado do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA para o seu local de alojamento.

QUARTA-FEIRA, 12 DE MARÇO DE 2008

7h00

Translado do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA para a Casa de Nariño, sede da Presidência da República

Traje:  Passeio escuro
7h30

Café da manhã oferecido pelo Senhor Presidente da República da Colômbia, Doutor Álvaro Uribe Vélez, em honra do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA

8h45

Translado do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA para o Palacio de San Carlos, Salão Indalecio Liévano

9h00 às 10h00

Reunião do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA com o senhor Ronald K. Noble, Secretário-Geral da Polícia Internacional (INTERPOL).  Apresentação a cargo da Doutora Pilar Hurtado, Diretora do DAS

10h00 às 10h45

Reunião do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA com a Fundação CARTER/PNUD

10h45

Conferência de imprensa da Comissão de Análise da OEA no salão de imprensa do Ministério das Relações Exteriores, Palacio de San Carlos

12h30

Translado do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA para a base aérea do Comando de Transporte Militar (CATAM)

13h00

Saída do Senhor JOSÉ MIGUEL INSULZA, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e membros da Comissão de Análise da OEA para a cidade de Washington D.C., Estados Unidos da América

FIM DO PROGRAMA 

Comissão de Análise

1. Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA

2. Senhor Vítor Rico, Diretor de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais

3. Senhor Jean Michel Arrighi, Diretor do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da OEA

4. Senhora Patricia Esquenazi, Chefe de Imprensa da OEA

5. Senhora Ana Perez Katz, Assistente do Secretário-Geral da OEA

6. Senhor Cornelius Smith, Presidente do Conselho Permanente e Representante Permanente das Bahamas

7. Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente de Panamá e Presidente da Reunião

8. Embaixador Rodolfo Hugo Gil, Representante Permanente da Argentina junto à OEA

9. Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à OEA

10. Embaixadora María Zabala Valladares, Representante Permanente do Peru junto à OEA

11. Senhor Sergio Caramagna, Chefe da Missão de Apoio ao Processo de Paz da OEA na Colômbia

Delegação do Governo da Colômbia

1. Embaixador Camilo Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA

2. Senhor Luis Carlos Restrepo, Alto Comissionado para a Paz

3. Senhor Jorge Mário Eastman, Assessor Presidencial de Comunicações

4. Senhora Liliana Pulido Villamil, Assessora do Gabinete da Vice-Ministra de Assuntos Multilaterais

5. Senhor Cesar Felipe González, Ministro Plenipotenciário, Ministério das Relações Exteriores

Acompanhantes:

· Paolo Tufano, intérprete para o Senhor Cornelius Smith, Presidente do Conselho Permanente e Representante Permanente das Bahamas
· Patricia Cepeda, Intérprete da OEA
· Pedro Tibocha, Cinematógrafo, Presidência da República da Colômbia
· Juan Felipe Barriga, Fotógrafo, Presidência da República da Colômbia
ANEXO 6

Lista de documentos entregues à Comissão da OEA pelas autoridades de ambos os países somente para fins da preparação deste relatório.

Documentos entregues pelas autoridades equatorianas

· Ministério das Relações Exteriores – Visita da Comissão da OEA ao Equador – Quito, Equador, 9 e 10 de março de 2008

· Força Aérea do Equador – Relatório Técnico Militar do Local do Bombardeio

· Polícia Nacional do Equador – Direção Nacional da Polícia Judicial e Investigações – Atividades realizadas pelos Departamentos de Criminalística e Medicina Legal da Polícia Nacional – Caso:  “Incidente Suscitado na Província de Sucumbíos – Setor de Angostura” – março de 2008

· Ministério de Coordenação da Segurança Interna/Externa – Plano Equador

· Ministério das Relações Exteriores – Funcionamento do COMBIFRON

· [image: image2.jpg]


CD do Ministério das Relações Exteriores, Comércio e Integração com exposições equatorianas sobre os acontecimentos de 1º de março de 2008 no Setor Angostura, Província de Sucumbíos – Quito, 9 de março de 2008

· Vídeo do Ministério de Defesa – Operação Fênix

· Vídeo do Ministério de Defesa – Base Guerrilheira em Angostura

· Vídeo sobre a visita da delegação equatoriana ao local do bombardeio

· Vídeo sobre o conflito com a Colômbia

Documentos entregues pelas autoridades colombianas

· Informações fornecidas à Comissão da OEA pelo Governo da Colômbia

· CD com apresentações em PowerPoint da documentação entregue à Comissão da OEA

· Relatório Caso Devia Silva, Luis Edgar – vulgo Raúl Reyes – Blanco Terrorismo – Departamento Administrativo de Segurança – Subdireção da INTERPOL – Blanco Terrorismo – 12 de março de 2008

· Mapa da área do incidente fornecido pela Força Aérea Colombiana [PENDENTE].
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�  A COMBIFRON foi estabelecida em 21 de novembro de 1996 pelos Ministros de Defesa Nacional do Equador e da Colômbia. A COMBIFRON “coordena, avalia e supervisiona o cumprimento dos compromissos militares e policiais de segurança fronteiriça, assinados entre ambos os países, e propõe mecanismos que ajudem a solução oportuna dos problemas nesta matéria e o fortalecimento das relações entre estas instituições”. Regulamento da COMBIFRON. 


� Será incluída uma breve descrição sobre este Grupo.





